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Resumo: A expansão acelerada dos processos urbanos, agravada por vulnerabilidades histó-
ricas e ecológicas, tem transformado ecossistemas e exposto populações a novos padrões de 
risco socioambiental. Neste cenário, o estudo investiga de que forma recursos audiovisuais 
podem contribuir para a Educação para Redução de Riscos e Desastres (ERRD) por meio 
de práticas educomunicativas, alinhadas à Educação Ambiental Crítica (EAC) e à justiça 
socioambiental. A investigação fundamenta-se em quatro eixos teóricos: justiça socioam-
biental, EAC, comunicação de riscos e educomunicação. Parte-se da concepção de que 
os riscos são construções sociais, historicamente produzidas e desigualmente distribuídas. 
Metodologicamente, adota-se uma abordagem mista, com caráter exploratório e descritivo, 
baseada no mapeamento das transformações no uso e cobertura do solo em Caraguatatuba 
(SP), por meio de dados georreferenciados e séries históricas de precipitação extrema, in-
tegrados em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), utilizando o software 
QGIS. A partir desse diagnóstico, foi produzido o documentário educativo Da Natureza ao 
Concreto, concebido como ferramenta de sensibilização e mobilização frente aos riscos am-
bientais locais. Entre os resultados, destaca-se a capacidade do audiovisual de traduzir dados 
científicos em narrativas acessíveis e situadas, favorecendo uma percepção mais clara sobre 
riscos e vulnerabilidades. O processo também estimula o protagonismo de educadores e jo-
vens como mediadores do conhecimento e da ação comunitária. Conclui-se que linguagens 
audiovisuais podem aprimorar a ERRD, encorajar a participação crítica das comunidades 
e promover uma cultura de cuidado, prevenção e justiça socioambiental.

Palavras-chave: sustentabilidade; resiliência; espacialidade; participação social.

Abstract: The accelerated expansion of urban processes, aggravated by historical and ecological 
vulnerabilities, has altered ecosystems and exposed populations to new socio-environmental 
risks. This study examines how audiovisual resources can contribute to disaster risk reduction 
education (DRRE) through educommunicative practices that align with critical environmental 
education (CEE) and socio-environmental justice. The essay is based on four theoretical pillars: 
socio-environmental justice, CEE, risk communication, and educommunication. The study is 
based on the understanding that risks are social constructions that are produced and distrib-
uted unequally over time. Methodologically, an exploratory and descriptive mixed approach is 
a- dopted. This approach is based on mapping land use and land cover changes in Caraguatatuba, 
São Paulo (Brazil), using georeferenced data and a historical series of extreme rainfall events 
integrated in a geographic information system (GIS) environment through QGIS software. Based 
on this analysis, the educational documentary From Nature to Concrete was produced as a tool 
to raise awareness and mobilize the community in the face of local environmental risks. The 
main finding is that the audiovisual resource effectively translates scientific data into accessible, 
contextualized narratives that clarify collective perceptions of risk and vulnerability. The process 
also encouraged educators’ and youth’s engagement as mediators of knowledge and community 
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action. We have concluded that audiovisual language can enhance DRRE, encourage critical 
community participation, and promote a culture of care, prevention, and socio-environmental 
justice.
Keywords: sustainability; resilience; spatiality; social participation.

1. Introdução
A expansão acelerada dos processos urbanos tem provocado inúmeras transfor-
mações nas dinâmicas socioecológicas, que alteram ecossistemas e expõem po-
pulações a novos padrões de risco socioambiental (Keeler et al., 2019). Projeta-
se que, até 2050, cerca de 68% da população mundial viverá em centros urbanos, 
demandando infraestrutura ainda inexistente, impondo desafios inéditos à sus-
tentabilidade urbana (Organização das Nações Unidas [ONU], 2022). Segundo 
Satterthwaite (2021), as cidades tornam-se arenas de disputa entre projetos ex-
cludentes de desenvolvimento e proposições emancipatórias voltadas à justiça 
ambiental.

Ainda que essas dinâmicas se manifestem em escala planetária, seus efei-
tos mais agudos assumem contornos particulares em localidades permeadas 
por disparidades estruturais e fragilidades institucionais (Vieira et al., 2023). É 
nesse cenário que a porção leste do estado de São Paulo, em especial a Região 
Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte (RMVPLN), evidencia os en-
trelaçamentos entre vulnerabilidade ecológica, urbanização desordenada e ex-
clusão socioespacial (Silva et al., 2024). Em municípios como Caraguatatuba, 
São Sebastião, São Luiz do Paraitinga e Campos do Jordão, a recorrência de 
enchentes, escorregamentos e deslizamentos compromete a integridade de 
comunidades cujas trajetórias foram construídas à margem das garantias ur-
banas mais elementares (Peres & Peres, 2021; Almeida et al., 2023).

De acordo com Andrade et al. (2019), longe de configurarem eventos iso-
lados, tais vivências compõem uma tessitura histórica marcada pela descon-
tinuidade de políticas públicas, pela gestão reativa e pela invisibilização de 
saberes locais. Esse quadro é confirmado por estudos e memórias comuni-
tárias, que mostram os impactos materiais dessas tragédias, bem como as 
marcas simbólicas deixadas por sucessivos ciclos de abandono e reconstrução 
(Amaral & Fuck, 1973; Santi, 2017). Torna-se, assim, cada vez mais relevante 
a edificação de caminhos que articulem justiça ambiental, memória coletiva 
e processos educativos críticos voltados à compreensão e ao enfrentamento 
dos riscos.

Na região, iniciativas como a Rede de Educação para Redução de Riscos 
de Desastres do Litoral Norte (R-ERRD-LN) despontam como experiências 
promissoras na intersecção entre educação, território e prevenção. Criada em 
2019, a Rede congrega educadores, pesquisadores, agentes públicos e repre-
sentantes da sociedade civil em torno da promoção de formações voltadas 
à ERRD nos municípios do Litoral Norte paulista (Rede de Educação para 
Redução de Riscos e Desastres do Litoral Norte de São Paulo [REDE], 2025). 
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Além da oferta de atividades educativas, a R-ERRD-LN fomenta o diálogo 
entre saberes técnico-científicos e comunitários, estimula práticas de moni-
toramento participativo dos riscos e busca fortalecer a atuação de escolas e 
coletivos locais frente às vulnerabilidades climáticas.

Apesar da atuação da R-ERRD-LN, a RMVPLN ainda carece de sistema-
tizações críticas e referenciais teóricos que qualifiquem as práticas formativas 
em ERRD. Embora o Marco de Sendai (2015–2030) reconheça a educação, 
a governança democrática e o protagonismo comunitário como pilares es-
tratégicos para a construção de sociedades resilientes (United Nations Office 
for Disaster Risk Reduction [UNDRR], 2015), sua materialização em muitos 
municípios permanece incipiente.

A experiência de produção de um documentário educativo, com foco na 
sensibilização sobre riscos e vulnerabilidades socioambientais, serve como 
base para o desenvolvimento deste estudo. O documentário foi realizado em 
Caraguatatuba, município da RMVPLN marcado por recorrentes eventos 
extremos. O documentário é resultado da combinação entre dados históricos 
de precipitação, análise do uso e cobertura do solo e práticas audiovisuais 
com fins formativos, buscando explorar as possibilidades expressivas da co-
municação ambiental como um dispositivo educativo eficaz em contextos de 
desigualdade.

É neste ponto que se torna pertinente o diálogo com os fundamentos da 
Educação Ambiental Crítica (EAC), uma perspectiva que recusa abordagens 
instrucionistas e reconhece a singularidade dos indivíduos nas disputas por 
justiça socioambiental (Carvalho, 2004; Loureiro, 2007). Em consonância, 
a Sociologia do Risco, especialmente a concepção de modernidade reflexiva 
formulada por Beck (2010), enfatiza que os próprios avanços técnico-produti-
vos geram ameaças e desigualdades. Isso demanda formas educativas que ali-
nhem a leitura crítica da realidade à ação transformadora. Assim, a construção 
de linguagens acessíveis e situadas contribui para a apropriação coletiva do 
conhecimento sobre os riscos, ampliando a mobilização social e a incidência 
nas decisões que moldam os territórios.

Somam-se a esse percurso os aportes da Educomunicação, campo que in-
tegra processos educativos e comunicacionais em favor da expressão crítica e 
do engajamento social (Kaplún, 1999; Soares, 2014). No campo da comunica-
ção ambiental, essas práticas adquirem papel estratégico na elaboração de lin-
guagens voltadas à apropriação coletiva dos saberes sobre os riscos. Conforme 
Correia et al. (2018), a educomunicação ambiental incorpora meio ambiente, 
comunicação e educação, sensibilizando os sujeitos e impulsionando proces-
sos participativos em territórios marcados por vulnerabilidades.

Sob esse prisma, questiona-se: de que maneira estratégias de comunica-
ção ambiental podem incidir na ERRD, contribuindo para a ampliação da 
percepção dos riscos socioambientais e para o estímulo a ações preventivas 
na RMVPLN? Essa indagação alinha-se aos compromissos da Agenda 2030, 
especialmente aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 11 (Cidades e 
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Comunidades Sustentáveis), 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima) e 4 
(Educação de Qualidade), voltados à formação de sociedades mais preparadas, 
informadas e resilientes.

Com base nesse horizonte, este artigo propõe compreender de que manei-
ra estratégias de comunicação ambiental ancoradas em recursos audiovisuais 
podem contribuir para o fortalecimento da ERRD na RMVPLN. Busca-se, 
com isso, fomentar o debate sobre a comunicação de riscos em contextos de 
desigualdade e vulnerabilidade, reconhecendo nas linguagens audiovisuais 
uma potência formativa na produção de sentidos, na ampliação da percepção 
de riscos e na mobilização cidadã.

2. Fundamentação teórica
A presente seção apresenta os fundamentos teórico-conceituais que sustentam 
a abordagem adotada neste estudo, sistematizando contribuições da justiça 
socioambiental, da EAC, da comunicação de riscos e das práticas educomu-
nicativas no contexto da ERRD. A análise parte da compreensão dos riscos 
como construções sociais e historicizadas, orientando a reflexão sobre proces-
sos educativos comprometidos com a transformação das vulnerabilidades e 
com a valorização de saberes situados.

2.1. Justiça socioambiental e a produção social dos riscos
A concepção de justiça socioambiental implica reconhecer que os riscos não 
são neutros, mas socialmente produzidos e desigualmente distribuídos. A for-
ma como se manifestam e afetam os diferentes territórios revela desigualdades 
estruturais arraigadas nas cidades. Como destacam Wisner et al. (2015, p. 20), 

“os desastres ocorrem quando um perigo encontra uma população em situação 
de vulnerabilidade”, evidenciando que os impactos decorrem da interação 
entre eventos extremos e estruturas sociais desiguais.

Nessa ótica, Beck (2010) permite problematizar que, na modernidade em 
que vivemos, os próprios avanços técnico-científicos, como a industrialização 
intensiva, o uso indiscriminado de defensivos agrícolas, a urbanização pre-
cária e a exploração energética baseada em combustíveis fósseis, produzem 
novas formas de ameaça. Tais riscos, muitas vezes invisíveis ou não imedia-
tamente perceptíveis, como a contaminação do solo e da água, a poluição 
atmosférica e as mudanças climáticas, tendem a afetar desproporcionalmente 
grupos vulnerabilizados, aprofundando desigualdades já existentes.

De acordo com Acselrad (2022), a abordagem crítica do risco reconhece 
sua natureza relacional, uma vez que decorre de escolhas político-econômi-
cas que perpetuam exclusões e precarizações. Complementando essa pers-
pectiva, Leff (2009) observa que essas situações de exposição são moldadas 
por relações de poder que ocultam responsabilidades institucionais. Refletir 
sobre justiça socioambiental, portanto, pressupõe a compreensão de que tais 
desigualdades não são aleatórias, mas resultantes de processos históricos que 
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negligenciam grupos, empobrecidos e sistematicamente excluídos das deci-
sões sobre o espaço urbano.

Entretanto, como analisam Harvey e Camargo (2014), a produção do es-
paço urbano obedece a uma lógica de acumulação seletiva, que consolida ge-
ografias da injustiça e aprofunda desigualdades. Compreender os fenômenos 
socioambientais sob esse prisma implica superar visões naturalizantes e reco-
nhecê-los como construções históricas forjadas em disputas pelo uso, controle 
e apropriação dos territórios (Acselrad, 2010). A esse panorama, aliam-se as 
observações de Guerra et al. (2024), para quem a incidência desses riscos 
tende a se acentuar em contextos caracterizados por precariedade e ausência 
de serviços públicos.

No Brasil, essas dinâmicas se intensificam em um modelo de desenvolvi-
mento pautado pela mercantilização da terra e pela urbanização desregulada, 
que aprofunda disparidades e compromete as condições de vida e o equilíbrio 
ecológico nos territórios (Vieira et al., 2023; Silva et al., 2024). Diante desse 
cenário, a justiça socioambiental assume um papel central como princípio 
ético e político, ao denunciar as assimetrias no acesso aos bens comuns, à 
informação e à participação nos processos que moldam os modos de vida. Os 
riscos, longe de serem meros efeitos naturais, refletem escolhas estruturais 
que reproduzem exclusões e vulnerabilidades historicamente constituídas 
(Acselrad, 2010).

2.2. Educação ambiental crítica e comunicação de riscos
A Educação Ambiental Crítica (EAC) constitui uma abordagem teórico-prá-
tica que interpreta as crises ecológicas e as desigualdades sociais como ma-
nifestações de um modelo de desenvolvimento sustentado por dinâmicas de 
exploração, exclusão e concentração de poder (Carvalho, 2017). Baseada nas 
pedagogias críticas formuladas por Paulo Freire, essa perspectiva rejeita in-
terpretações apolíticas ou colonizadoras dos conflitos ambientais, tratando-os 
como expressões de processos históricos marcados por dominação econômica, 
injustiça territorial e silenciamento epistêmico (Santos & Rosso, 2016).

A EAC, segundo Loureiro (2007), reconhece o conflito como elemento 
formativo, valoriza os saberes e propõe práticas educativas que integrem cons-
ciência individual e transformação coletiva. Distante de abordagens normati-
vas, sustenta ações dialógicas, situadas e politicamente engajadas. Para Freire 
(1996), educar é um ato político e inacabado que mobiliza a leitura crítica do 
mundo. Guimarães (2004) destaca o compromisso da EAC com a problema-
tização das contradições do desenvolvimento hegemônico. Educar, assim, é 
também dar novos sentidos à natureza e ao progresso, fortalecendo o prota-
gonismo de grupos marginalizados na construção de futuros plurais (Ferreira 
& Richetto, 2025).

A convergência entre a EAC e a ERRD potencializa práticas educativas 
que evidenciam as causas estruturais da vulnerabilidade e incentivam a parti-
cipação comunitária na busca por respostas. Mais do que difundir protocolos, 
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educar para o risco significa fomentar o engajamento crítico, a leitura política 
do território e formas coletivas de cuidado baseadas nas experiências locais 
(Jacobi, 2014). Como destacam Marchezini et al. (2019), quando orientada 
por perspectivas críticas, a ERRD valoriza práticas pedagógicas interativas 
e contextualizadas, voltadas à formação de sociedades menos vulneráveis e 
mais resilientes.

A comunicação ocupa um lugar estratégico na ERRD, indo além da sim-
ples difusão de alertas ao configurar-se como espaço de visibilidade para experi-
ências silenciadas e de ativação de escuta, memória e pertencimento (Kaplún, 
1999). Práticas educomunicativas, como narrativas audiovisuais e cartografias 
afetivas, são consideradas ferramentas civilizatórias por revelarem os riscos 
como construções sociais (Soares, 2014). Sendo assim, a adoção de epistemo-
logias ecológicas que aproximam diferentes racionalidades (Steil & Carvalho, 
2014) amplifica a capacidade coletiva de compreender e enfrentar vulnera-
bilidades, fazendo com que a integração da EAC e de práticas comunicacio-
nais reflexivas às estratégias de ERRD se torne uma exigência ética frente às 
desigualdades socioambientais.

2.3. ERRD como processo simbólico e político-pedagógico
A ERRD delineia-se como um processo formativo comprometido com a leitu-
ra crítica dos riscos socioambientais enquanto expressões de vulnerabilidades 
historicamente produzidas por dinâmicas de desigualdade e exclusão (United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization [UNESCO], 2005). 
Essa concepção encontra ressonância nos estudos de Wisner et al. (2015), ao 
evidenciarem que os desastres não resultam de fatalidades naturais, mas da 
interação entre ameaças e contextos sociais marcados por negligência insti-
tucional, injustiça territorial e ausência de políticas públicas estruturantes. 
Ambos os referenciais convergem ao reconhecer a ERRD como prática edu-
cativa contínua e situada, voltada à constituição de uma cultura de prevenção, 
corresponsabilidade e justiça socioambiental.

A consolidação internacional da ERRD foi impulsionada pelo Quadro de 
Ação de Hyogo (2005–2015), primeiro acordo global formulado pela ONU 
para mitigar perdas humanas, sociais e ambientais decorrentes de desastres 
(Kelman, 2015). Entre suas diretrizes, destacou-se o papel da educação, da 
comunicação e do conhecimento na construção de uma cultura de preven-
ção e resiliência, o que favoreceu sua incorporação em políticas públicas e 
currículos escolares. Contudo, como assinalam Saito et al. (2021), sua imple-
mentação foi tensionada por desigualdades estruturais, escassa valorização 
dos saberes locais e limitações operacionais na tradução das propostas em 
práticas concretas.

Esses impasses levaram à formulação do Marco de Sendai para a Redução 
de Riscos de Desastres (2015–2030), que sucedeu e expandiu as diretrizes do 
Quadro de Hyogo. Diferentemente de seu antecessor, propõe uma abordagem 
mais integrada e intersetorial, envolvendo educação, governança, políticas 
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públicas e equidade social (Kelman, 2015). O documento enfatiza o fortaleci-
mento de capacidades locais, a participação cidadã nos processos decisórios e 
a centralidade da educação nas estratégias de prevenção, ancorada em prin-
cípios de justiça e solidariedade.

Nesse novo horizonte, a ERRD incorpora a construção de sentidos como 
dimensão constitutiva de seus processos pedagógicos, deslocando-se de uma 
lógica transmissiva para práticas baseadas em escuta, diálogo e coautoria. 
Segundo Marchezini et al. (2018), mais do que informar sobre perigos, consis-
te em favorecer leituras críticas da realidade, nas quais os riscos são compre-
endidos como expressões de vulnerabilidades históricas, e os sujeitos, como 
agentes de transformação. A comunicação, assim, deixa de operar como sim-
ples canal de alerta e assume o papel de prática educativa voltada à mobili-
zação coletiva (Wilkins et al., 2021). A construção de sentidos emerge, assim, 
como processo político de elaboração compartilhada de respostas.

Essa perspectiva encontra respaldo nas pedagogias culturalmente relevan-
tes formuladas por Ladson-Billings (1994) e aprofundadas por Larkin (2019), 
que propõem uma educação enraizada nas experiências e identidades das 
comunidades, comprometida com a equidade racial, a pluralidade epistêmica 
e a transformação social. Inspirada por esses princípios, a ERRD expande sua 
força crítica e emancipatória, gerando condições para práticas pedagógicas 
sensíveis aos contextos de vida e orientadas à superação das estruturas que 
sustentam a exclusão e a vulnerabilidade.

A partir desses referenciais, a ERRD deixa de ser um instrumento técnico-
-normativo e se converte em espaço de elaboração simbólica, no qual narrati-
vas comunitárias, cartografias afetivas e experiências locais deixam de ocupar 
lugar periférico e passam a constituir a base de ações pedagógicas sustentadas 
por memória, pertencimento e ação coletiva (Sadler et al., 2013; Windschitl et 
al., 2020). Nesse cruzamento entre ERRD, EAC e pedagogias emancipadoras, 
a comunicação de riscos se configura como um processo político-pedagógico 
orientado à construção de sentidos compartilhados e à ativação de práticas 
transformadoras frente às raízes históricas da vulnerabilidade.

2.4. Estratégias educomunicativas na ERRD
As estratégias educomunicativas, fundamentadas na indissociabilidade entre 
comunicação e educação, têm ganhado relevo como ferramentas na construção 
de processos formativos voltados à justiça socioambiental e à gestão democrá-
tica das dinâmicas comunitárias (Soares, 2014). Diferentemente de abordagens 
baseadas na transmissão vertical, essas práticas propõem relações comunica-
cionais dialógicas, sensíveis às experiências locais e às múltiplas linguagens 
que compõem os modos de vida dos sujeitos (Kaplún, 1999).

No âmbito da ERRD, experiências como rádios escolares, jogos colaborati-
vos, mapeamentos afetivos, narrativas fotográficas e vídeos participativos am-
pliam a circulação de informações sobre os riscos enquanto ativam processos 
de pertencimento, memória coletiva e engajamento político. Nessa chave, a 
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educomunicação opera como mediação entre o conhecimento técnico-cien-
tífico e os saberes locais, constituindo-se como um campo de disputas simbó-
licas e materiais em torno dos modos de viver e proteger o território (Correia 
et al., 2018; Marchezini et al., 2019).

Internacionalmente, experiências educomunicativas no campo da ERRD 
têm revelado múltiplas possibilidades de articulação entre tecnologias, sabe-
res locais e práticas pedagógicas sensíveis às especificidades socioculturais de 
cada território. Nas Filipinas, por exemplo, campanhas digitais comunitárias 1 
têm sido utilizadas para fortalecer a percepção de riscos em áreas costeiras 
vulneráveis, integrando tradições orais, narrativas locais e plataformas intera-
tivas em processos de formação horizontal e colaborativa (Wisner, 2022). No 
Japão, simulações de desastres incorporadas aos currículos escolares operam 
como espaços de aprendizagem integradora 2, nos quais o conhecimento téc-
nico-científico é tensionado por experiências cotidianas e vínculos afetivos 
com o território.

Já nos Estados Unidos, programas como Ready Kids 3 e FEMA for Children 4 
mobilizam linguagens lúdicas e participativas para fomentar, desde a infância, 
práticas de cuidado coletivo e responsabilidade comunitária frente aos desas-
tres. As experiências demonstram que, apoiadas na escuta ativa, diversidade 
cultural e participação, as estratégias educomunicativas tornam a comunica-
ção de riscos um processo educativo sensível e politicamente engajado.

No Brasil, embora as experiências sejam ainda incipientes, iniciativas como 
a campanha #AprenderParaPrevenir, coordenada pelo Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), indicam cami-
nhos promissores. A campanha envolve escolas públicas e comunidades em 
ações participativas, como entrevistas com moradores, oficinas de cartografia 
social e produção de mídias escolares voltadas à ERRD. Essa abordagem fo-
menta a escuta ativa, valoriza repertórios culturais e viabiliza a emergência 
de sujeitos protagonistas na prevenção de desastres (Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações [MCTI], 2024).

Outras experiências relevantes têm contribuído para o fortalecimento de 
práticas pedagógicas comprometidas com a ERRD em diferentes regiões do 
país. No litoral paulista, a R-ERRD-LN, como supracitado, desenvolve inicia-
tivas em parceria com a Defesa Civil e com projetos de EAC, estabelecendo 
conexões entre gestão de riscos, formação cidadã e justiça socioambiental. 
Na Bahia, o projeto ECOguardiões conjuga comunicação popular e preserva-
ção ambiental em processos educativos centrados no engajamento comuni-

1	 https://www.preventionweb.net/publication/participatory-risk-communication-philippines

2	 https://www.ibe.unesco.org/en/news/japan’s-school-based-disaster-education-integrated-approach-
resilience

3	 https://www.ready.gov/kids

4	 https://www.fema.gov/emergency-managers/individuals-communities/preparedness-
activities/children

https://www.preventionweb.net/publication/participatory-risk-communication-philippines
https://www.ibe.unesco.org/en/news/japan’s-school-based-disaster-education-integrated-approach-resilience
https://www.ibe.unesco.org/en/news/japan’s-school-based-disaster-education-integrated-approach-resilience
https://www.ready.gov/kids
https://www.fema.gov/emergency-managers/individuals-communities/preparedness-activities/children
https://www.fema.gov/emergency-managers/individuals-communities/preparedness-activities/children
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tário. Em Minas Gerais, o Projeto ECOS investe na formação de educadores 
com foco na justiça socioambiental, enquanto, em Petrópolis (RJ), o Ecos 
Comunidade explora a memória coletiva dos desastres como ferramenta for-
mativa voltada à prevenção.

Em escala nacional, as ações desenvolvidas pelo Cemaden Educação confi-
guram uma referência no campo da ERRD, ao integrarem pesquisa, formação 
docente e intervenções territoriais em redes que envolvem escolas, universida-
des, coletivos, organizações da sociedade civil, instituições religiosas e núcleos 
da defesa civil. Tais experiências colaborativas constituem arranjos interinsti-
tucionais hábeis na conexão entre saberes técnico-científicos e conhecimentos 
locais, fortalecendo práticas educativas enraizadas nas realidades socioterrito-
riais, voltadas à ampliação da capacidade comunitária de enfrentar os riscos.

Apesar desses avanços, observa-se a ausência de políticas públicas estrutu-
rantes que assegurem a inserção transversal da ERRD nos currículos escolares 
e garantam a continuidade financeira e institucional das práticas educomuni-
cativas. A maior parte das ações permanece restrita a iniciativas de extensão 
universitária, redes de pesquisa ou projetos pontuais vinculados à sociedade 
civil e à defesa civil, com alcance territorial limitado e elevada dependência 
de lideranças locais.

Diante desse quadro, torna-se imprescindível reivindicar a instituciona-
lização da ERRD sob uma perspectiva crítica e educomunicativa, alicerçada 
em marcos legais como a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei 
nº 12.608/2012) e comprometida com os princípios da EAC. Para além de 
respostas pontuais ou emergenciais, esse movimento demanda compromisso 
político com uma formação cidadã apta a cultivar uma cultura de prevenção 
atenta às desigualdades e comprometida com o enfrentamento das causas 
estruturais da vulnerabilidade socioambiental.

3. Caminho metodológico
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, de natureza explora-
tória e descritiva, com abordagem mista, conforme proposto por Creswell e 
Clark (2017), cuja integração entre métodos quantitativos e qualitativos favo-
rece a compreensão ampliada de fenômenos complexos. O foco recai sobre a 
análise de como estratégias de comunicação ambiental, por meio de recursos 
audiovisuais, podem fortalecer a ERRD na RMVPLN, a partir de um estudo 
de caso em Caraguatatuba (SP).

Na primeira etapa, foram analisadas transformações no uso e cobertu-
ra do solo no município com base em dados georreferenciados extraídos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024) e da plataforma 
MapBiomas, seguindo a metodologia proposta por Souza et al. (2020), para 
os anos de 1985, 1998, 2010 e 2022. As classes consideradas incluíram ve-
getação nativa, áreas urbanizadas, atividades agropecuárias e corpos d’água. 
Esses dados foram integrados a informações de precipitação provenientes do 
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conjunto CHIRPS v.2 (Funk et al., 2015), e extremos de precipitação calcu-
lados com os indicadores ETCCDI (Frich et al., 2002; Alexander, 2016), no 
recorte temporal de 1981 a 2022. Os cruzamentos foram realizados no sof-
tware QGIS (QGIS Development Team, 2024), possibilitando a elaboração 
de mapas temáticos com foco nos efeitos da urbanização sobre a drenagem e 
a vulnerabilidade socioambiental.

Com base nesse diagnóstico, foi desenvolvido o documentário Da Natureza 
ao Concreto 5, concebido como recurso educomunicativo voltado à sensibiliza-
ção sobre os riscos socioambientais em Caraguatatuba. A proposta integrou 
princípios da comunicação ambiental, compreendida como processo forma-
tivo, dialógico e situado (Carvalho, 2017), com diretrizes da ERRD, priorizan-
do a escuta ativa, a mediação cultural e a valorização de repertórios locais 
(Kaplún, 1999).

A produção envolveu pesquisadores da área ambiental e profissionais da 
comunicação institucional e universitária, assegurando o rigor técnico e a 
clareza discursiva do material. O documentário foi construído a partir de 29 
slides produzidos com base em análises de dados geoespaciais, registros jorna-
lísticos e imagens institucionais, posteriormente transformados em narrativa 
audiovisual de 3 minutos e 58 segundos. A trilha sonora original (“The Rise”, 
de Scott Buckley), infográficos animados e vinhetas temáticas, como “aumen-
to da urbanização”, “erosão do solo” e “chuvas volumosas em pequenos inter-
valos de tempo”, foram utilizados como recursos para intensificar a conexão 
sensível com os públicos-alvo.

A narrativa teve como fio condutor a “tromba d’água de 1967”, evento 
trágico que vitimou centenas de pessoas no Litoral Norte paulista (Marandola 
Júnior, 2013). A escolha dessa memória coletiva permitiu contextualizar os 
riscos contemporâneos, conectando eventos históricos a desafios atuais como 
as mudanças nos padrões de precipitação e a urbanização desordenada, dialo-
gando, ainda, com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em especial 
os ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e 13 (Ação Climática), ao es-
timular reflexões sobre justiça territorial, prevenção e resiliência comunitária.

A apreciação do documentário ocorreu ao final de uma mesa-redonda pro-
movida durante a Semana do Meio Ambiente de 2024, em uma universidade 
pública municipal do Estado de São Paulo. Participaram do encontro estudan-
tes de pós-graduação, professores da rede pública e servidores da Prefeitura 
de Caraguatatuba (n = 58). Os participantes responderam a um instrumento 
composto por quatro questões fechadas baseadas na escala Likert, utilizada 
para aferir o grau de concordância com determinadas afirmações, variando 
de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), e uma questão aberta. 
O objetivo foi captar opiniões sobre a relevância do conteúdo, a clareza das 
relações entre urbanização e desastres, e a disposição dos sujeitos em adotar 
práticas preventivas no cotidiano.

5	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=1PcKw8tWjTE

https://www.youtube.com/watch?v=1PcKw8tWjTE
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Embora a investigação não se baseie nos referenciais clássicos dos estu-
dos de recepção, parte-se do pressuposto de que o contato com a linguagem 
audiovisual suscita interpretações situadas e ressignificações críticas, ofere-
cendo importantes pistas sobre os sentidos atribuídos à narrativa proposta. 
As respostas às questões fechadas foram organizadas a partir de medidas de 
tendência central, enquanto as enunciações abertas foram interpretadas por 
meio da técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2016), dando origem a três 
categorias: engajamento, criticidade e pertinência territorial.

A integração entre dados técnico-analíticos e recursos comunicacionais 
sintonizados com as realidades locais conferiu ao estudo uma abordagem in-
terdisciplinar, que entrelaça evidências objetivas e práticas simbólicas na cons-
trução de sentidos sobre os riscos socioambientais. Assim, ao conjugar carto-
grafias críticas e narrativas sensíveis, a proposta tensiona discursos normativos 
sobre o urbano, visibiliza desigualdades silenciadas e reafirma a ERRD como 
processo político-pedagógico comprometido com a transformação social.

4. Resultados e discussão
Esta seção apresenta e interpreta os resultados obtidos nas etapas empíricas 
da pesquisa, com ênfase na análise integrada dos dados geoespaciais e cli-
máticos de Caraguatatuba, na produção do documentário Da Natureza ao 
Concreto e na avaliação formativa conduzida junto aos participantes da ação 
educativa. As interpretações são discutidas a partir dos referenciais teóricos 
que sustentam a proposta, evidenciando como a convergência entre comu-
nicação ambiental, ERRD e EAC pode influenciar a percepção dos riscos 
socioambientais e fomentar práticas preventivas.

4.1. Caracterização do município de Caraguatatuba
Situada no Litoral Norte do estado de São Paulo, Caraguatatuba integra a 
RMVPLN, destacando-se por suas especificidades socioambientais e sua po-
sição estratégica entre o Oceano Atlântico e a Serra do Mar (Figura 1). Com 
aproximadamente 111 mil habitantes distribuídos em 485 km² (IBGE, 2024), 
o município apresenta um mosaico territorial marcado por contrastes entre 
áreas de proteção ambiental e ocupações urbanas em expansão.

A geografia local é fortemente influenciada pela presença da Serra do 
Mar, que intensifica a precipitação orográfica e contribui para a fragilidade 
ambiental das encostas. O relevo acidentado, os solos suscetíveis à erosão e 
a crescente ocupação desordenada tornam o município vulnerável a escor-
regamentos, enchentes e processos de degradação ambiental, especialmen-
te nas planícies costeiras e nas margens de drenagens urbanas (Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo [IPT], 2016).

Historicamente, o processo de urbanização foi impulsionado pela constru-
ção de rodovias e pelo crescimento do turismo a partir da segunda metade do
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século XX, o que favoreceu a ocupação de áreas ambientalmente sensíveis e 
acentuou desigualdades socioespaciais (Teodoro et al., 2021). A instalação de 
infraestrutura estratégica, como a Unidade de Tratamento de Gás Monteiro 
Lobato, e a proximidade com polos industriais e turísticos, intensificam as 
pressões sobre os ecossistemas locais e agravam os desafios relacionados à 
sustentabilidade urbana e à gestão de riscos.

4.2. Mapas de drenagem e uso do solo: vulnerabilidades e 
padrões de precipitação
As transformações no território de Caraguatatuba, observadas ao longo das 
últimas décadas, revelam muito mais do que alterações físicas na paisagem: 
elas expressam modos de ocupação, decisões políticas e desigualdades his-
tóricas que moldam o cotidiano das comunidades locais. A Figura 2 ilustra 
essas mudanças entre 1985 e 2022, evidenciando a expansão expressiva das 
áreas urbanizadas, que cresceram mais de 220%, em detrimento da vegetação 
nativa e das áreas agropecuárias, cujos recuos denunciam a fragilização dos 
ecossistemas e dos modos de vida tradicionais.

Esse avanço urbano, concentrado nas planícies litorâneas e encostas da 
Serra do Mar, intensifica a impermeabilização do solo e compromete os recur-
sos hídricos, acentuando a vulnerabilidade a enchentes e deslizamentos. Tais 
riscos, embora agravados por fatores naturais, refletem escolhas institucionais 
marcadas pela ausência de planejamento territorial e de justiça socioambiental.

A sobreposição de dados de uso do solo e drenagem (Figura 3) permite 
identificar áreas críticas, onde a ocupação urbana se impôs sobre zonas de 
proteção e cursos d’água. Nesses territórios, a fragmentação da vegetação com-
promete funções ecológicas essenciais, como a retenção hídrica e a contenção

Figura 1 

Localização geográfica de 
Caraguatatuba no contexto da 
RMVPLN.



Ferreira, W. J., et al.
Educomunicação e justiça socioambiental: contribuições e tensionamentos das estratégias audiovisuais na…

Desenvolvimento e Meio Ambiente, v. 67, p. 625-648, jan./jun. 2026
Seção especial: Comunicação de Riscos e Desastres Socioambientais 637

de encostas, aprofundando a vulnerabilidade das populações que ali residem, 
muitas vezes em moradias precárias, sem acesso a serviços ou mecanismos 
de prevenção.

Além das pressões antrópicas sobre o território, os dados climáticos reve-
lam uma camada adicional de vulnerabilidade. A Figura 4 mostra que, embora 
o volume total de chuvas ao longo do ano (4a) tenha permanecido relativa-
mente estável entre 1981 e 2022, houve um aumento significativo na frequência 
de eventos de precipitação intensa, especialmente acima de 20 mm (4c) e 30 
mm por dia (4d). Em 2022, quase metade dos dias do ano registrou chuvas su-
periores a 10 mm (4b), enquanto aproximadamente 14% excederam os 30 mm. 
Essa concentração pluviométrica tende a intensificar o escoamento superficial, 
sobrecarregar a infraestrutura urbana e agravar o risco de desastres, sobretudo 
em áreas com alta densidade populacional e baixa permeabilidade do solo.

Os resultados evidenciam que os riscos enfrentados pela população de 
Caraguatatuba não se originam apenas de fenômenos naturais, mas da inte-
ração entre padrões climáticos extremos e um modelo de ocupação urbana 
historicamente excludente, marcado pela fragilidade institucional e pela de-
gradação ambiental. Frente a esse cenário, ganha centralidade a adoção de 
abordagens comunicacionais e educativas que contribuam para ampliar a

Figura 2 

Evolução do uso e cobertura 
do solo no município de 
Caraguatatuba nos anos de 
1985 (a), 1998 (b), 2010 (c) 
e 2022 (d), evidenciando as 
transformações espaciais e os 
padrões de ocupação ao longo 
do tempo.
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percepção pública sobre os riscos, promover o engajamento cidadão e estimu-
lar respostas coletivas que se orientem pela justiça territorial.

4.3. Avaliação formativa e recepção do documentário
A Semana do Meio Ambiente de 2024, realizada no campus do Litoral Norte 
de uma universidade pública municipal paulista, promoveu o encontro entre 
saberes acadêmicos, experiências institucionais e demandas comunitárias. 
Com participação presencial de 58 sujeitos, incluindo estudantes de pós-gra-
duação, docentes da rede pública e servidores da Prefeitura de Caraguatatuba, 
e transmissão ao vivo, o evento fomentou debates interdisciplinares sobre sus-
tentabilidade, riscos socioambientais e políticas públicas, alinhados à Agenda 
2030 da ONU.

Como etapa conclusiva desse processo formativo, foi exibido o documen-
tário Da Natureza ao Concreto, concebido não para apresentar o produto au-
diovisual, mas para instigar reflexões críticas sobre os riscos que afetam a 
RMVPLN, à luz das estratégias educativas e comunicacionais exploradas em 
sua produção. Para aqueles que desejarem conhecer a experiência em sua 
integralidade, com os diálogos estabelecidos, os desdobramentos pedagógicos 
e os bastidores da mediação, a atividade foi sistematizada em artigo técnico

Figura 3 

Sobreposição da drenagem e 
uso do solo de Caraguatatuba 
no ano de 2022.
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publicado por Ferreira et al. (2024), reforçando a relevância das ações educo-
municativas na promoção da justiça territorial.

Ao final da mesa-redonda, os participantes responderam a um breve ins-
trumento composto por quatro questões fechadas e uma questão aberta. As 
questões empregaram a escala de Likert de cinco pontos, amplamente utili-
zada em processos avaliativos no campo da comunicação e da educação, para 
aferir o grau de concordância com afirmações relativas à clareza das informa-
ções, à relevância temática, à relação entre urbanização e eventos extremos 
e à disposição em adotar práticas preventivas. Essa escuta avaliativa buscou 
captar indícios sobre os sentidos atribuídos pelos participantes à narrativa 
audiovisual, contribuindo para compreender sua recepção enquanto processo 
formativo, simbólico e situado.

A Figura 5 ilustra graficamente os dados agregados, sugerindo que a obra 
contribuiu para estabelecer conexões significativas entre saberes técnico-cien-
tíficos e os cotidianos dos participantes.

Os resultados expressos na Figura 5 evidenciam recepção majoritariamen-
te positiva ao documentário. A predominância das respostas “Concordo” e 

“Concordo Totalmente” nos três eixos avaliados, percepção de risco, compre-
ensão temática e intenção de adotar práticas preventivas, sugere que o mate-
rial conseguiu informar, sensibilizar e mobilizar os participantes. Os dados 
reforçam a eficácia das linguagens audiovisuais como ferramentas educomu

Figura 4 

Tendências de precipitação 
em Caraguatatuba (1981–
2022): (a) Soma anual da 
precipitação diária superior a 
1 mm (PRCPTOT); (b) Número 
anual de dias com precipitação 
superior a 10 mm (R10mm); 
(c) Número anual de dias com 
precipitação superior a 20 mm 
(R20mm); (d) Número anual de 
dias com precipitação superior 
a 30 mm (R30mm).
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nicativas na ERRD, especialmente quando orientadas por princípios da EAC 
e baseadas em abordagens dialógicas.

As respostas abertas foram analisadas com base na técnica de análise de 
conteúdo proposta por Bardin (2016), organizadas em três categorias prin-
cipais: engajamento, criticidade e pertinência territorial. Ainda que, em sua 
maioria, as respostas tenham sido curtas e objetivas, foi possível identificar 
padrões recorrentes e categorizar os enunciados com base na presença de 
núcleos de sentido compartilhados entre os participantes. Tais categorias re-
fletem os aspectos centrais das percepções manifestadas em relação ao docu-
mentário Da Natureza ao Concreto.

Na categoria engajamento, destacaram-se falas que expressam disposição 
explícita para atuar em ações preventivas e educativas. Exemplos represen-
tativos incluem: percebi a importância de agir ativamente na prevenção, espe-
cialmente em minha escola e comunidade (Participante 12); e o documentário 
me motivou a discutir esses assuntos com meus alunos e promover práticas mais 
sustentáveis no cotidiano (Participante 37).

Quanto à criticidade, destacaram-se comentários que evidenciam uma 
compreensão ampliada das causas estruturais das vulnerabilidades socioam-
bientais. Frases como: ficou evidente que as enchentes não acontecem por acaso; 
são resultados diretos da ocupação desordenada e da falta de planejamento 
urbano (Participante 21), e o vídeo nos ajudou a refletir sobre o quanto nossas 
decisões cotidianas afetam a segurança das comunidades e o equilíbrio ambien-
tal (Participante 50), demonstram a recepção crítica do conteúdo.

Por fim, na dimensão da pertinência territorial, muitos participantes re-
conheceram a relevância do material para a realidade local: senti que o vídeo 
falou diretamente com os desafios da nossa cidade, mostrando situações reais 
que enfrentamos aqui no Litoral Norte (Participante 4), e a abordagem trouxe 

Figura 5 

Gráfico de radar com 
padrões de recepção ao 
documentário Da Natureza 
ao Concreto: percepção de 
risco, compreensão temática e 
intenção preventiva.
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elementos que ajudam a compreender melhor os riscos e problemas ambientais 
específicos da nossa região (Participante 27).

Os dados analisados demonstram que a recepção de conteúdos audiovisu-
ais ocorre de maneira complexa e não homogênea, influenciada por múltiplos 
repertórios socioculturais, distintos níveis de letramento audiovisual e vivên-
cias anteriores dos(as) participantes. Tais fatores produzem tensionamentos 
entre a intencionalidade comunicativa do material e as interpretações efeti-
vamente construídas, o que implica uma mediação sensível e crítica por parte 
do(a) educador(a). A apropriação plena do conteúdo depende da qualidade 
do recurso utilizado e, sobretudo, das condições institucionais e pedagógicas 
que favoreçam a escuta, a problematização e o diálogo.

Apesar do potencial formativo identificado, é importante reconhecer que 
o uso de estratégias audiovisuais na ERRD enfrenta limitações concretas no 
cotidiano escolar e institucional. Entre os principais entraves, destacam-se a 
ausência de políticas de formação continuada voltadas à educomunicação, a 
precariedade dos equipamentos e da conectividade nas redes públicas de ensi-
no, além de resistências pedagógicas à incorporação de linguagens midiáticas 
no currículo. Essas barreiras evidenciam que a integração crítica do audiovi-
sual às práticas educativas requer não apenas materiais bem produzidos, mas 
condições estruturais e apoio institucional consistentes.

Ao conjugar informação acessível, apelo estético e engajamento crítico, as 
respostas abertas evidenciam o potencial formativo do documentário como 
recurso educomunicativo, capaz de mobilizar sentidos e provocar desloca-
mentos no campo da ERRD. Conforme Jacks e Escosteguy (2005), este fenô-
meno encontra suporte na teoria da recepção midiática, que a compreende 
como uma prática social situada, na qual sujeitos historicamente localizados 
e portadores de repertórios diversos atribuem sentidos às mensagens de modo 
ativo e contextualizado. De forma complementar, Lopes (2019) aponta que 
esse processo envolve disputas simbólicas, permitindo que os conteúdos sejam 
criticamente apropriados e integrados às vivências cotidianas.

Compreende-se, portanto, que a proposta audiovisual atuou como catali-
sadora de reflexões e reposicionamentos subjetivos, fornecendo indícios sobre 
os sentidos atribuídos às questões socioambientais no contexto da RMVPLN. 
A próxima seção aprofunda este tema, destacando as interfaces e o entrelaça-
mento da ERRD, EAC e educomunicação como práticas formativas que são 
ética e politicamente comprometidas com os territórios.

4.4. Interfaces críticas entre ERRD, EAC e educomunicação
Conforme Ferreira et al. (2025), a interlocução entre a ERRD, a EAC e a 
educomunicação delineia um campo emergente de práticas formativas e co-
municacionais que transcendem abordagens meramente técnicas ou que en-
fatizam a transmissão direta de conhecimento do professor para o aluno. Para 
os autores, a EAC, como perspectiva epistemológica e pedagógica, recusa 
interpretações neutras ou apolíticas dos problemas socioambientais, reconhe-
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cendo-as como expressões de conflitos históricos, desigualdades territoriais 
e apagamentos sistemáticos de saberes locais (Guimarães, 2004; Loureiro, 
2007). Sob essa lente crítica, a ERRD deixa de figurar como resposta pontual 
às emergências e passa a constituir-se como prática educativa permanente, 
política e emancipatória, voltada ao enfrentamento das causas estruturais que 
produzem vulnerabilidades.

A educomunicação configura-se como metodologia essencial, valorizando 
processos formativos dialógicos, situados e insurgentes, evocando resistência, 
enfrentamento de estruturas opressoras e proposição de rupturas com paradig-
mas hegemônicos. Conforme proposto por Soares (2014), a educomunicação 
potencializa o protagonismo dos sujeitos ao romper com modelos tradicionais 
e unidirecionais da comunicação, privilegiando a autonomia discursiva e a 
produção coletiva de sentidos. Iniciativas do Cemaden Educação e do Grupo 
de Pesquisa Jornalismo Ambiental (GPJA), por exemplo, demonstram como 
práticas comprometidas com questões ambientais contribuem para a cons-
trução de espaços públicos de escuta ativa, denúncia e mobilização cidadã, 
expandindo o alcance das questões socioambientais e sua relevância social.

Nessa articulação conceitual e metodológica, destaca-se o documentário 
Da Natureza ao Concreto como uma prática paradigmática, que exemplifica 
a potencialidade das estratégias audiovisuais em contextos de ERRD. Ao ex-
plorar recursos estéticos e narrativos sensíveis às especificidades territoriais 
e históricas da RMVPLN, especificamente Caraguatatuba, a obra conclama 
simultaneamente conhecimentos técnicos, memórias históricas e experiên-
cias comunitárias. Nesse processo, a dimensão estética do audiovisual operou 
como vetor afetivo, promovendo aproximações simbólicas e deslocamentos 
subjetivos fundamentais para o engajamento crítico dos participantes.

A análise dos dados coletados reforça esse potencial formativo e político 
da recepção crítica. Como argumentam Jacks e Escosteguy (2005), a recepção 
midiática constitui uma prática social situada, na qual sujeitos dotados de re-
pertórios históricos e culturais diversos negociam ativamente os sentidos das 
mensagens. Compreende-se, assim, que a recepção configura um campo de 
disputas simbólicas, permitindo apropriações críticas e reflexivas dos conteú-
dos comunicacionais. As manifestações registradas pelos participantes desta 
pesquisa confirmaram esse caráter ativo e crítico da recepção, demonstrando 
identificação com os conteúdos apresentados, reflexão sobre causas estrutu-
rais dos riscos locais e disposição para mudanças práticas e comportamentais.

Pode-se reconhecer, assim, que tais tensionamentos entre a intenciona-
lidade comunicativa e os sentidos atribuídos pelos públicos não constituem 
uma falha do processo, mas sim uma característica fundante da própria prática 
educomunicativa. A polissemia das imagens e a multiplicidade de interpreta-
ções possíveis fazem do audiovisual um território simbólico aberto, onde di-
ferentes repertórios culturais, trajetórias formativas e experiências de mundo 
se encontram, nem sempre de forma convergente.

A escuta ativa e qualificada por parte do(a) educador(a) torna-se funda-
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mental, pois permite acolher leituras dissonantes, estimular o pensamento 
crítico e ressignificar o material audiovisual em sintonia com os sentidos pro-
duzidos pelos sujeitos. Essa escuta, quando situada e intencional, transforma 
o conflito de sentidos em potência formativa, reiterando o compromisso ético-

-político da educomunicação com a pluralidade, o diálogo e a justiça cognitiva.
Frente à pergunta que orienta este estudo, compreende-se que estratégias 

de comunicação ambiental fundamentadas nos princípios da EAC e da edu-
comunicação reconfiguram práticas na ERRD, desvelando a percepção social 
dos riscos socioambientais e oferecendo repertórios discursivos e simbólicos 
que alimentam processos de reflexão situada. As análises realizadas apontam 
o valor formativo das práticas educomunicativas, sobretudo quando possibili-
tam o encontro entre saberes técnicos e experiências comunitárias.

Nesse horizonte, iniciativas que integram políticas públicas, educação 
crítica e democratização da comunicação, revelam-se férteis para a constru-
ção de percursos pedagógicos contínuos e transformadores, sustentados por 
competências locais no enfrentamento das vulnerabilidades. Ao mesmo tem-
po, tais estratégias fortalecem o protagonismo dos sujeitos, convocando-os 
à interpretação crítica, à ressignificação de suas realidades e à construção 
compartilhada de caminhos emancipatórios.

É preciso reconhecer, contudo, os limites do percurso realizado. A avalia-
ção da recepção formativa foi feita em um único momento, com um grupo 
reduzido de participantes, o que restringe a possibilidade de generalização dos 
resultados. Também não foi possível realizar acompanhamentos posteriores 
para verificar os efeitos prolongados da experiência. Ainda assim, as narrati-
vas captadas e os movimentos simbólicos observados oferecem pistas sobre a 
capacidade de certas linguagens de provocar engajamentos críticos e afetivos.

Como perspectiva futura, torna-se necessário aprofundar investigações em 
contextos diversos, compreendendo de que maneira comunidades distintas 
se apropriam de produtos educomunicativos. Paralelamente, é fundamental 
robustecer parcerias entre universidades, gestores públicos e coletivos locais, 
democratizando a produção e a circulação de materiais educativos críticos, 
acessíveis e sintonizados com as realidades socioterritoriais.

Mais do que criar conteúdo, é necessário instaurar espaços de escuta recí-
proca e coautoria epistêmica, reconhecendo a diversidade de saberes como ali-
cerce de uma ERRD comprometida com a justiça cognitiva e a transformação 
social. O avanço na articulação entre comunicação ambiental, EAC e ERRD 
constitui um imperativo ético que convoca à construção coletiva de práticas 
educativas engajadas, capazes de iluminar vulnerabilidades, fomentar resis-
tências e cultivar justiça socioambiental em tempos de emergência climática.

5. Considerações finais
A investigação teve como foco compreender de que maneira estratégias de 
comunicação ambiental, fundamentadas nos princípios da EAC e da educo-
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municação, contribuem para a ERRD, ampliando a percepção sobre riscos 
socioambientais e incentivando ações preventivas na Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba e Litoral Norte, com ênfase no município de Caraguatatuba 
(SP). Mais do que apresentar respostas prontas, a pesquisa empenhou-se em 
reconhecer a complexidade dos territórios e das subjetividades envolvidas.

Ao longo do percurso, a comunicação revelou-se como prática educativa 
sensível e situada, capaz de mobilizar afetos, despertar reflexões e sustentar 
vínculos, abrindo espaço para a emergência de desejos de transformação. A 
produção do documentário Da Natureza ao Concreto, articulada a um diag-
nóstico ambiental e a uma escuta formativa, demonstrou como narrativas 
visuais enraizadas na vida cotidiana e na memória coletiva podem gerar deslo-
camentos simbólicos relevantes, sobretudo quando conectadas a experiências 
vividas e afetos compartilhados.

Do ponto de vista teórico, a análise contribuiu para adensar o diálogo 
entre ERRD, EAC e comunicação ambiental, desafiando abordagens tecno-
cráticas e prescritivas. Já no plano pedagógico e social, ressaltou-se a urgência 
de construir práticas educativas que acolham múltiplas vozes, sustentadas 
na escuta, na partilha e na produção coletiva de sentidos. Os recursos audio-
visuais, nesse processo, atuam como mediadores entre saberes acadêmicos e 
populares, favorecendo a criação de culturas de cuidado e de vínculos sociais.

A trajetória desenvolvida propõe menos modelos rígidos ou soluções defini-
tivas e mais um convite à continuidade, pois há muito por explorar. Caminhos 
futuros envolvem o fortalecimento de parcerias entre escolas, universidades, 
coletivos e instituições públicas; a criação de novos materiais educomunica-
tivos em diálogo com diferentes realidades; e o aprofundamento de estudos 
voltados a outras linguagens. Torna-se igualmente urgente possibilitar que 
grupos sociais diversos contem suas histórias e elaborem, de forma colabora-
tiva, respostas diante dos riscos.

Compreende-se, assim, que, em tempos de emergências climáticas e desi-
gualdades estruturais, pensar a ERRD sob uma abordagem crítica, comunica-
cional e sensível constitui mais que uma alternativa metodológica, tratando-se 
de um imperativo ético. Reimaginar os processos educativos com base na es-
cuta, no afeto e na criação compartilhada de sentidos projeta horizontes mais 
justos, solidários e enraizados nas experiências das comunidades diante dos 
riscos e desastres. Nesse escopo, o estudo reafirma a educação como prática 
política e instrumento de mobilização diante das assimetrias que marcam as 
formas de conhecer, narrar e enfrentar os riscos.
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